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Resumo:
Contemplando como problema de pesquisa os desafios que se colocam para as políticas constitucionais voltadas à sustentabilidade socioambiental no constitucionalismo ambiental multilevel, nos diferentes níveis de governo e nas especificidades dos diferentes contextos, sujeitos e comunidades, e buscando oferecer subsídios teóricos para a reflexão crítica sobre estes temas, este relato de pesquisa se articula em duas partes. A primeira parte se dedica a algumas observações sobre o constitucionalismo ambiental multilevel e o estudo do direito como política constitucional (EDPC) em perspectiva dialógica com a abordagem DPP.  A segunda parte relata a aplicação da perspectiva metodológica do estudo do direito como política constitucional na análise de políticas constitucionais ambientais, destina-se a relatar a pesquisa que resultou em uma dissertação de Mestrado, e que continua sendo desenvolvida através de projetos de pós-graduação em cooperação internacional e de iniciação científica. Especificamente a dissertação de Mestrado se voltou a analisar as evoluções do constitucionalismo ambiental como sistema multinível, que no Brasil se desenvolve através do federalismo cooperativo como arranjo institucional para a proteção ambiental; com o objetivo de focalizar, nesse arranjo institucional, os Estados membros da República Federativa e aplicar a metodologia da comparação constitucional ambiental nos Estados da Bahia e de Santa Catarina.
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a) Introdução 
No mundo globalizado grandes são os desafios que se colocam para o Direito nas suas diferentes ramificações e níveis de normatividade. Atualmente, considerando a constitucionalização do Direito e a abertura constitucional ao direito internacional, especialmente no que toca a proteção dos direitos fundamentais, não se pode mais pensar o Direito fora do quadro da sustentabilidade socioambiental: um quadro que compreende, portanto, a complexidade de uma abordagem integral à proteção ambiental e ao conjunto de direitos humanos e fundamentais, com particular atenção à proteção da biodiversidade e da diversidade cultural, pensando nas presentes e futuras gerações. 

Considerando também a profusão de instâncias normativas e de instâncias de resolução de conflitos no plano internacional, bem como a necessária circulação de políticas públicas globais, coloca-se para o constitucionalismo contemporâneo o desafio de uma racionalidade transversal e dialógica que perpasse os diferentes níveis de normatividade e que possa dar respostas efetivas aos problemas concretos que se apresentam, é nesse sentido que ganha corpo e relevância o debate sobre o constitucionalismo multilevel, e nesse contexto também a comparação constitucional e a perspectiva metodológica do estudo do Direito como política constitucional (EDPC).

Respostas efetivas, articuladas em políticas constitucionais – ou seja, programas, projetos, ações nos diferentes níveis de governo, local, regional, nacional, transnacional, e em sinergia com diferentes setores e atores sociais – voltadas a implementar na prática a normatividade que deflui do diálogo, nem sempre harmonioso, entre o plano constitucional, os diferentes planos constitucionais e o sistema internacional nas suas diferentes especializações e velocidades. Respostas efetivas tanto no que toca a proteção do meio ambiente quanto no que se relaciona com proteção dos direitos humanos e fundamentais em espécie. Nesse sentido, as políticas constitucionais dialogam com a abordagem Direito e Políticas Públicas (DPP), na aproximação às políticas públicas como programas de ação governamental juridicamente estruturados destinados à realização de objetivos socialmente relevantes definidos pela Constituição (Bucci, 2013), especialmente no que toca as políticas públicas como instrumento de proteção e promoção dos direitos fundamentais no Estado democrático de Direito.
Contemplando como problema de pesquisa os desafios que se colocam para as políticas constitucionais voltadas à sustentabilidade socioambiental no constitucionalismo ambiental multilevel, nos diferentes níveis de governo e nas especificidades dos diferentes contextos, sujeitos e comunidades, e buscando oferecer subsídios teóricos para a reflexão crítica sobre estes temas, este relato de pesquisa se articula em duas partes. A primeira parte se dedica a algumas observações sobre o constitucionalismo ambiental multilevel e o estudo do direito como política constitucional (EDPC) em perspectiva diáloga com a abordagem DPP.  A segunda parte relata a aplicação da perspectiva metodológica do estudo do direito como política constitucional na análise de políticas constitucionais ambientais, destina-se a relatar a pesquisa que resultou em uma dissertação de Mestrado, e que continua sendo desenvolvida através de projetos de pós-graduação em cooperação internacional e de iniciação científica. Especificamente a dissertação de Mestrado se voltou a analisar as evoluções do constitucionalismo ambiental como sistema multinível, que no Brasil se desenvolve através do federalismo cooperativo como arranjo institucional para a proteção ambiental; com o objetivo de focalizar, nesse arranjo institucional, os Estados membros da República Federativa e aplicar a metodologia da comparação constitucional ambiental nos Estados da Bahia e de Santa Catarina. 
A pesquisa se justifica e apresenta relevância na medida em que se caracteriza como inovação no âmbito jurídico, pela abordagem dialógica interdisciplinar e transdisciplinar que enfatiza, no constitucionalismo multinível, a estreita conexão entre a tutela ambiental e a proteção dos direitos fundamentais, como prerrogativas do direito ao futuro e, portanto, da equidade intergeracional. A relevância da pesquisa também se revela na metodologia inovadora, que parte do estudo do direito como política constitucional (Melo; Carducci, 2021), compreendendo o Direito a partir das relações entre textos e contextos constitucionais e enfatizando a sustentabilidade socioambiental como conjunto de direitos e deveres compartilhados pelos diferentes níveis de governo, pelos poderes constituídos e pelos diferentes setores da sociedade em prol da defesa da vida nas suas diferentes dimensões e manifestações.  

Destaca-se também a relevância e inovação na elaboração de uma metodologia voltada à comparação interfederativa, ou intrafederativa, (ainda embrionária e em desenvolvimento) para o estabelecimento de critérios e métodos que possam consentir um melhor mapeamento sobre a efetividade da normatividade constitucional, especialmente no que toca a proteção do meio-ambiente (natural, cultural, artificial/construído e do trabalho) nos diferentes estados membros da República Federativa.

b) Principais métodos empregados
No âmbito do constitucionalismo ambiental multilevel e da comparaçao intrafederativa, a pesquisa focaliza a tutela ambiental no modelo de Estado constitucional ambiental cooperativo, centrando a atenção no federalismo cooperativo ecológico e nas políticas constitucionais estaduais, em uma análise comparatística, através do exame das políticas constitucionais desenvolvidas e efetivadas pelos Estados de Santa Catarina e Bahia.

O trabalho envolve pesquisa bibliográfica e de documentos, privilegiando a perspectiva metodológica do estudo do Direito como política constitucional (Melo; Carducci, 2021), focaliza o enquadramento normativo da temática na sua dimensão constitucional, no marco teórico da defesa da força normativa da constituição (Hesse, 1991)  e da “direção” constitucional (Canotilho 1994, 1998, 2000, 2003, 2004) no Estado constitucional cooperativo (Häberle, 2007). 

O método de abordagem utilizado é o hipotético-dedutivo. A pesquisa parte dos aportes teóricos sobre a constitucionalização do direto fundamental ao meio ambiente, para tecer reflexões sobre o constitucionalismo ambiental no Brasil, organizado em um sistema multinível (aberto “para fora” e “para dentro”) e desenvolver a compreensão das competências estaduais na defesa do meio ambiente, identificando as obrigações direcionadas aos Estados membros da República Federativa. Esse ponto de partida assume a forma de hipóteses que se relacionam com o sistema federativo brasileiro e os deveres constitucionais a que os entes estaduais estão vinculados. 

Para relacionar a observação no Estado da Bahia e de Santa Catarina o método adotado é o comparatístico, com base na Teoria dos Formantes desenvolvida por Rodolfo Sacco (2001), por permitir refletir sobre a multiplicidade dos modelos jurídicos em uma trilha mais pluralista, com a verificação da proximidade entre regras e a constatação empírica de sua concordância ou diversidade, como instrumento de consciência do dado jurídico. 

Para Sacco a comparação acelera o desenvolvimento do direito, ao permitir a circulação de modelos jurídicos, através do conhecimento de dados jurídicos de outros sistemas jurídicos. 

Todavia, é necessário encontrar os objetos que serão comparados, ou seja, definir o que será comparado no direito. Em vista aos diferentes sistemas jurídicos, torna-se inócuo comparar regras jurídicas. Sacco compreende ser necessário “mencionar as regras legais, doutrinárias e jurisprudenciais (...). É, preciso, portanto, encontrar os formantes jurídicos” (Sacco, 2001, p. 70-71).

Os formantes constituem o conjunto de regras, proposições e, em geral, tradições que em um determinado contexto histórico e social ensejam, na formação de um ordenamento jurídico, disposições legislativas, decisões judiciais, ou, ainda, normas consuetudinárias (Sacco, 2001, p. 74-75). 

Nesse sentido, Sacco trilha na construção do que denominou de “formantes jurídicos”. Os formantes jurídicos podem ser definidos como os elementos, implícitos ou explícitos, que conformam ou constituem um determinado sistema jurídico. Os formantes clássicos incluem a legislação, as normas, a jurisprudência e a doutrina, analisados em relação ao contexto em que se estabelecem e se desenvolvem. Nesse sentido, a comparação jurídica, ainda que utilize diferentes métodos, não consistirá em um conjunto de raciocínios ordenados, mas sim de dados reais, sendo “uma ciência empírica fundada na observação dos modos concretos de funcionamento, nos vários sistemas, das regras especiais e das categorias ordenantes” (Sacco, 2001, p.78).
Independentemente de sua origem, seja legal, doutrinária ou judicial, os formantes são instrumentos que se propõem a entender a regra operacional do modelo e, portanto, são proposições capazes de interpretar, podendo ser, também, fontes secundárias de direito.  Assim, “tanto o número dos formantes quanto a importância comparativa deles varia enormemente de um ordenamento para outro” (Sacco, 2001, p. 88), tornando aparente as contradições ou similitudes dos dados encontrados através dos formantes, que possuem, inicialmente, uma função epistemológica e, posteriormente, a função de encontrar o melhor modelo (Sacco, 2001, p. 217). 

Nesta pesquisa, frente à necessidade de se definir os contornos da comparação, e, portanto, o objeto de estudo, foi utilizado o formante clássico legal-constitucional. Mas não só ele. Em vista ao conjunto de deveres constitucionais impostos ao Poder Público na consecução da proteção ambiental (art. 225, CRFB), como inovação, foi utilizado, ainda, o formante que as autoras optaram por denominar como “formante institucional”, dentro do que Sacco define como “formante criptotipos”, que são os “modelos implícitos” ou inusuais, “cuja importância é imensa” (Sacco, 2001, p. 158). 

Esse formante, nesta pesquisa, corresponde ao quadro de órgãos e setores específicos vinculados ao Poder Executivo Estadual, no âmbito do Estado da Bahia e do Estado de Santa Catarina, de modo a verificar a existência de uma política Estadual de proteção do meio ambiente, através da presença e atividade dos respectivos órgãos. 

Considerando o importante papel do Ministério Público na defesa da normatividade constitucional-ambiental no Brasil, pertencerá ao “formante institucional”, também, a existência de setores especializados para proteção do meio ambiente no âmbito do Ministério Público da Bahia e no Ministério Público de Santa Catarina.

Com relação ao formante legal-constitucional, buscou-se compilar os dispositivos das Constituições estaduais, bem como a produção legislativa do Estado da Bahia e do Estado de Santa Catarina, incluindo as Leis Complementares, as Leis Ordinárias e os Decretos, com objetivo de respaldar a tutela ambiental no nível estadual.
Com relação ao formante institucional, buscou-se averiguar a cooperação entre seus órgãos constitutivos e outros entes federativos. 
c) Fundamentação teórica

Como referencial teórico pode ser destacado o que há algum tempo foi chamado de nova hermenêutica constitucional, como conjunto de teorias direcionado à defesa da força normativa da Constituição (Konrad Hesse, J. J. Gomes Canotilho) e da cultura constitucional em um Estado Constitucional Cooperativo (Peter Haberle), em sistemas constitucionais caracterizados como estrutura multinível que se alimenta do diálogo e das tensões com o plano internacional (Flávia Piovesan) nas interações entre Constituição, economia e cultura (Carlo Amirante), tensionando as fronteiras do direito público (Alberto Lucarelli) e da democracia (Balibar). Especificamente no que toca o constitucionalismo ambiental, dentre os autores de referência, podem ser destacados: Domenico Amirante, Ingo sarlet e Tiago Fensterseifert. No que concerne ao estudo do Direito como política constitucional, o constitucionalista Michele Carducci na Itália, e Milena Petters Melo no Brasil.
O constitucionalismo contemporâneo se caracteriza como multilevel constitutionalism, em função da convivência de diferentes níveis de normatividade no plano internacional, transnacional, regional bem como ao interno dos Estados nacionais na multifacetada legislação infraconstitucional. 

Neste contexto, o processo de constitucionalização tardia do Direito no Brasil (Barroso, 2005), interage de forma nem sempre harmoniosa com os processos de globalização e as reconfigurações dos sistemas e das relações sociais, gerando tensões e conflitos nos diferentes âmbitos, do local ao global, e colocando problemas inusitados na sua transversalidade e multidimensionalidade. 

Nestas rearticulações do constitucionalismo contemporâneo, a práxis constitucional encontra grandes desafios para o enfrentamento de temas sempre mais complexos aos quais deve dar respostas efetivas. Nesse sentido, o estudo do Direito como política constitucional se apresenta como uma perspectiva metodológica voltada a formar juristas e operadores do Direito aptos não só a interpretar e aplicar as normas constitucionais, mas sobretudo voltados para a compreensão da relação entre normas e realidade na sua complexidade. 

O estudo das políticas constitucionais se relaciona com as formas e condicionamentos da atuação das Constituições nos diferentes níveis, focaliza o Direito Público aplicado e questiona a sua aplicação (Melo; Carducci, 2021). No estudo das políticas constitucionais, a comparação constitucional é fundamental para compreender as aquisições evolutivas e as sedimentações de sentido das categorias operacionais centrais do constitucionalismo contemporâneo. 

Na era da intensificação das relações internacionais e das tensões interculturais, da crise ambiental e da emergência climática que caracterizam a Era do Antropoceno (Amirante; Melo 2024), o estudo das políticas constitucionais para a sustentabilidade socioambiental através da cooperação científica internacional e nas especificidades do constitucionalismo brasileiro se destaca com particular relevância, considerando a urgência dos problemas que se colocam nas relações entre constituição, cultura e economia, e a necessidade de uma cultura constitucional que direcione a economia a serviço da vida.

Assim, objetiva-se promover a reflexão crítica sobre a vida dinâmica da Constituição, os fundamentos, a estrutura e o funcionamento do Estado Democrático de Direito, como Estado Constitucional Cooperativo (Haberle) no âmbito local, regional e nacional e nos sistemas sociais que crescem em complexidade com os processos de globalização e de integração regional, com a intensificação das relações interculturais, dos fluxos migratórios, dos fluxos jurídicos e das retrações do Estado constitucional no cenário atual de tensão geopolítica. O foco nas políticas constitucionais impulsiona na direção de refletir sobre e procurar dar respostas aos problemas hodiernos da práxis constitucional e das relações entre sociedade e constituição.

O Direito é um conjunto de materiais de construção, porém a construção em concreto não é obra da Constituição enquanto tal, mas de políticas constitucionais que se aplicam às possíveis combinações destes materiais. Estudar estas combinações, condicionadas pelos fatos da realidade, e, portanto, estudar também estes condicionamentos, representa o objeto específico de uma formação do jurista para as políticas constitucionais: um jurista, cientista e operador do direito, apto não só a interpretar as regras, mas hábil para ler a realidade (Melo; Carducci, 2021).

Concretamente estudar o Direito como política constitucional significa estudar não apenas as técnicas jurídicas e disciplinares de interpretação e aplicação das disposições constitucionais (como "normatividade constitucional", segundo a fórmula de H. Heller), mas sobretudo as políticas, de qualquer conteúdo e nível (privado, comercial, tributário, cultural, pedagógico, econômico, local, nacional, supranacional, internacional etc.), que contribuem para promover ou condicionar a atuação das Constituições e, portanto, do Direito, como desenhos da convivência civil (como "normalidade constitucional", segundo H. Heller) e da vida em comunidade. (Melo; Carducci, 2021, p.10).

Políticas constitucionais são ações e atividades práticas, culturais, educativas, sociais, comunicativas, jurisprudenciais, legislativas, econômicas, políticas, expressivas de exemplos que alimentam práxis de uso, não abuso, das regras e princípios jurídicos, em geral, e constitucionais, em particular (o “sentimento constitucional”, assim definido por K. Loewenstein), e através dos quais se institucionalizam constantemente “não só os significados das específicas disposições constitucionais, mas sobretudo a unidade do sentido da Constituição no seu conjunto” (Melo; Carducci, 2021).
Em tal perspectiva, torna-se fundamental a comparação jurídica e constitucional, em particular, como método de observação das “políticas constitucionais”: comparação, confronto de fenômenos e práticas, não apenas de disposições normativas e de teorias interpretativas. Nesse sentido, a comparação atua como observação da realidade e como análise das razões práticas que determinam a ação da sociedade e dos poderes e a tutela dos direitos em um determinado contexto.
O estudo das políticas constitucionais através do método comparatístico mira o conhecimento do mundo atual complexo e pluriversal, e o amadurecimento de uma postura crítica e não apenas reverente às normas e aos intérpretes do direito, junto com uma capacidade de reconstrução das ordens conceituais e do seu funcionamento, para a proposta de novos modelos, práxis, processos de transformação.
A necessidade de implementação de políticas constitucionais efetivas para garantir a sustentabilidade socioambiental, coloca na ordem do dia a imprescindibilidade dos diálogos interdisciplinares para enfrentar os temas e auxiliar o Direito na redução da complexidade do ambiente em que os problemas reais surgem e devem ser confrontados. 
Somente a partir dessa articulação entre diferentes campos do saber é possível enfrentar, com maior consistência, a complexidade sistêmica dos desafios ambientais, fornecendo ao Direito instrumentos analíticos aptos a compreender e reduzir a intricada tessitura de fatores sociais, econômicos, ecológicos e institucionais que condicionam o surgimento e a persistência dos problemas reais.

Nessa direção, a cooperação no âmbito do Estado constitucional — concebido, na formulação de Häberle (2007), como um Estado “aberto para dentro e para fora” — assume papel estratégico para a consolidação de uma cultura constitucional orientada à proteção da dignidade da vida. O requer uma práxis constitucional dinâmica, responsiva e multinível, capaz de atuar de modo coerente e eficaz, tanto no plano interno quanto nos espaços decisórios transnacionais. Nesse sentido, o diálogo entre o Direito e a Administração Pública é fundamental.
c.1 O constitucionalismo ambiental multilevel 

A questão ambiental passa a assumir especial relevância com a sua projeção na arena internacional, a partir da Declaração de Estocolmo, em 1972, ganhando cada vez mais espaço na agenda internacional, no quadro constitucional e na legislação infraconstitucional dos Estados. Nesse contexto, como observa Melo (2024, p. 564-565)

ganha corpo o constitucionalismo ambiental multilevel, ou em níveis múltiplos, que se alimenta do diálogo e das tensões entre os diferentes níveis de normatividade e instâncias de proteção, nas relações entre o plano internacional e os distintos sistemas constitucionais para a proteção do meio ambiente, no debate em torno ao desenvolvimento sustentável e à sustentabilidade socioambiental.

A análise da evolução normativa da proteção ambiental, tanto no plano constitucional quanto no âmbito do direito internacional, evidencia um movimento contínuo de expansão e densificação dessa tutela. No campo da positivação jurídica, observam‑se avanços significativos, os quais refletem a crescente centralidade do tema ambiental nas agendas políticas e institucionais contemporâneas (Amirante, 2022).

Entretanto, embora seja possível identificar, entre diferentes ordenamentos constitucionais, uma convergência formal no reconhecimento do meio ambiente como objeto de proteção jurídica — muitas vezes por meio da sua constitucionalização — tal aproximação não implica, necessariamente, a existência de um consenso substancial quanto ao conteúdo, ao alcance e ao peso normativo atribuído à proteção ambiental e à sustentabilidade socioambiental enquanto valores constitucionais fundamentais. Em outras palavras, a constitucionalização da tutela ambiental não se traduz automaticamente em uniformidade de princípios, prioridades ou instrumentos de salvaguarda, uma vez que cada constituição reflete contextos históricos, políticos e culturais próprios, o que resulta em diferentes níveis de comprometimento material com a proteção ambiental.

De fato, da análise comparativa resulta uma diversidade de modelos que se podem distinguir e subdividir em função de: aspectos formais, relativos ao processo de construção normativa; aspectos instrumentais-funcionais, processuais-jurisdicionais,

políticos, científico-epistemológicos, pedagógico-cognitivos,etc.; e aspectos substantivos, pois se encontram modelos radicados no antropocentrismo económico-funcional, no antropocentrismo mitigado, no biocentrismo ou ecocentrismo, com diferentes densidades de compromisso com a ecologização do direito e a proteção dos direitos da natureza (Melo, 2024, p. 567-568)

No sistema jurídico-constitucional brasileiro, o constitucionalismo ambiental cresce em complexidade, no contexto de um federalismo atípico de terceiro grau, que envolve o nível federal, estadual e municipal nas políticas ambientais. Nesse cenário cresce em relevância a análise das políticas constitucionais para a sustentabilidade socioambiental através da comparação intrafederativa, ou seja, entre os diferentes âmbitos e entes federativos. 
c.2. O estudo do direito como política constitucional e abordagem DPP: algumas observações dialógicas 
As pesquisas desenvolvidas no nosso Centro de pesquisas e Programa de Pós-graduação (linha 1), privilegiam a perspectiva metodológica do estudo do Direito como política constitucional (EDPC). Esta perspectiva parte da compreensão de que as Constituições vivem nas relações entre textos e contextos, na dinâmica entre normatividade e realidade constitucional, entre “ser” e “dever-ser” constitucional, nas suas tensões e condicionamentos recíprocos. Assim, as políticas constitucionais envolvem as ações políticas, iniciativas e programas, nos diferentes campos do Direito e setores da sociedade, que influenciam a concretização constitucional e a efetiva proteção dos bens constitucionalmente protegidos. 
Como acordo semântico, o sentido conferido às políticas constitucionais, como categoria desenvolvida no âmbito de pesquisas em curso, diz respeito às ações políticas, iniciativas e programas, nos diferentes campos do direito e setores do Estado e da sociedade, que influenciam a concretização constitucional e a efetiva proteção dos bens constitucionalmente protegidos. Assim, a pesquisa relatada se coloca no âmbito da análise e reflexões sobre “políticas, de qualquer conteúdo e nível (...), que contribuem para promover ou condicionar a atuação das Constituições e, portanto, do Direito, como desenhos da convivência civil (como “normalidade constitucional”, segundo H. Heller) e da vida em comunidade (Melo; Carducci, 2021).
A abordagem do estudo do direito como política constitucional, compartilha com a abordagem DPP o objetivo de “analisar o direito vinculado ao contexto político e institucional do qual faz parte” e enfrentar “temas que estão na fronteira entre direito e política”, ao fim de “contribuir com uma agenda de pesquisa multidisciplinar que se encontra em construção” (Souza; Bucci, 2022, p. 1-2).
Nesse sentido, como destacam Souza e Bucci (2022, p.3)
A cooperação entre os entes federativos para elaborar e implementar as políticas públicas, a definição dos seus meios e fins pelo Executivo e pelo Legislativo, bem como o controle realizado pelo Judiciário e pelos Tribunais de Conta explicitam a permeabilidade de temas jurídicos na teoria e na prática das políticas públicas no Brasil. 
Temas, estes, diretamente relacionados com a práxis constitucional na perspectiva do Estudo do Direito como Política Constitucional (EDPC). 
Nessa perspectiva, políticas públicas podem ser compreendidas como políticas constitucionais que partem do setor público no Estado Democrático de Direito. Assim, as políticas públicas são um âmbito privilegiado das políticas constitucionais, especialmente considerando o dever de agir do Estado para a proteção e promoção dos direitos fundamentais, mas esse não é todo o campo em que se joga a dinâmica constitucional. Um campo que também se abre ao pluralismo político e cultural, e ao dissenso social, em que os direitos são respeitados, protegidos e promovidos, ou violados, no contexto quotidiano das relações entre os diversos setores e atores sociais, grupos de pressão, comunidades, pessoas. Um campo de tensões sociais e interculturais em que setores e valores econômicos tentam impor com força novas normas, diretrizes e flexibilizações, confundindo as regras do jogo democrático, que, assim, perde o sentido de comunidade política em prol do bem comum e passa a se dividir entre vencedores e perdedores nas trocas de mercado, em que se interpõem expropriação, acumulação e reificação de bens fundamentais.
Muitas vezes, portanto, políticas constitucionais e políticas públicas serão temas associados, mas o vértice da abordagem é diferente: as políticas constitucionais se relacionam com a incidência das disposições constitucionais no contexto social, econômico e cultural, nos diferentes níveis e espaços de interação social. A abordagem do estudo do Direito como política constitucional considera as potencialidades e fragilidades da eficácia jurídica e social da norma constitucional, observa sua efetividade, nas especificidades das diferentes realidades em perspectiva crítica e na sua dimensão prospectiva, nas ações do Estado e da sociedade.  Assim, o estudo do Direito como política constitucional, volta-se ao Direito Constitucional aplicado e questiona a sua aplicação. 

As políticas constitucionais, portanto, podem ser também políticas públicas, mas destas se diferenciam, pois se colocam em um âmbito de observação diferente. O estudo do direito como política constitucional busca observar, a partir da Teoria da Constituição e da normatividade constitucional, a práxis do direito constitucional, a “vida” da constituição nos diferentes campos de interação social, públicos ou privados, questionando criticamente quais são as políticas, que tipos de ações podem ser estudados e implementados para a garantia dos direitos fundamentais, para além do debate sobre a sua judicialização. Sobretudo, focaliza a vida da constituição no cotidiano, nas relações entre as instituições, entre pessoas, entre os setores sociais e instituições, para reforçar a ideia de que a defesa da força normativa da Constituição se coloca nos diferentes âmbitos de atuação do Estado e da sociedade, e, sobretudo, na promoção de direitos e nas sinergias entre o setor público e o privado. Nessa perspectiva, as políticas constitucionais contemplam um campo amplo de observação, quaisquer tipos de iniciativas que condicionam a normalidade constitucional, e, portanto, que partem dos diferentes setores, não necessariamente do Estado. Podemos observar políticas constitucionais que envolvam o setor privado e que partem do setor privado. Relacionam-se também com a cidadania e os movimentos sociais, com a práxis efetiva e, também, com a dimensão prospectiva da constituição. Essa categoria está em desenvolvimento, as pesquisas e os estudos desenvolvidos no nosso Centro de Pesquisas e na linha 1 do Mestrado em Direito a que estamos vinculadas, estão contribuindo para delimitar e desenvolver esse conceito.
Em uma perspectiva dialógica com a abordagem DPP, observa-se que o estudo do direito como política constitucional (EDPC) compartilha muitos fundamentos, temas de interesse e endereços de pesquisa com essa abordagem. 
 
Dentre os 5 fatores destacados por Souza e Bucci (2022, p.3), que evidenciam a imbricação entre direito e políticas públicas na abordagem DPP, o estudo do direito como política constitucional (EDPC) também destaca “III) a relação entre instituições e políticas públicas mediada pelos desenhos jurídico-institucionais; IV) a institucionalidade das arenas nas quais ocorrem a disputa política, modelada pelo direito; V) a intersecção entre direito e política na implementação de ações governamentais”. No que toca os dois primeiros fatores destacados pelos autores:  I. além da “necessidade de utilizar instrumentos jurídicos para implementar as ações governamentais”, o EDPC sublinha a necessidade de ações governamentais e não governamentais para implementar direitos fundamentais; II) à “existência formal que o direito confere às políticas (policies), o EDPC alia a análise crítica da existência material que as políticas conferem aos direitos. Estes aspectos, considerados nas suas relações de condicionamento recíproco, parecem ser também compartilhados pela abordagem DPP, que destaca “a importância das políticas para a efetivação de direitos prestacionais” (Souza, Bucci, 2022).

Também no âmbito do EDPC, “a discussão sobre ações governamentais ganha um componente estratégico ao vincular-se ao debate sobre um Estado de bem-estar social consolidado que encontra na implementação de políticas um de seus eixos norteadores” (Souza; Bucci, p. 4). Nessa perspectiva, a democracia constitucional é, também e sobretudo, um modelo de democracia socioambiental, que vincula a ação do Estado e da sociedade na direção da sustentabilidade socioambiental e da proteção dos direitos fundamentais em espécie.  
Nesse contexto, “a criação de mecanismos de participação social e controle de implementação são relevantes para a consolidação de uma gestão democrática das políticas públicas” (Souza; Bucci, 2022, p. 7).

Se o foco da abordagem DPP é analisar “as políticas públicas como potencial instrumento de efetivação dos direitos sociais” (Souza; Bucci, 2022, p. 4 e ss.) a perspectiva EDPC focaliza as políticas constitucionais como instrumentos de efetivação dos direitos fundamentais. Nesse sentido, também a perspectiva do EDPC sublinha a relevância e necessidade de “mecanismos eficientes para a concretização dos direitos, tendo em vista que a mera positivação destes não lhes garante, necessariamente, efetividade” (Souza; Bucci, 2022, p. 5).

As políticas constitucionais buscam relacionar os efeitos práticos dos direitos fundamentais na vida das pessoas e comunidades, e as ações necessárias para proteger, promover e implementar esses direitos, nos diferentes níveis de governo e de interação social. Nesse sentido, ganham espaço e relevância os arranjos institucionais, os diálogos interinstitucionais, a planificação estratégica e a cooperação nos diferentes níveis.

Também a implementação de políticas constitucionais para a concretização dos direitos fundamentais “dependem menos de uma doutrina jurídica bem organizada e mais da composição de interesses políticos que disputam entre si para concretizar ou flexibilizar direitos” (Souza; Bucci, 2022, p. 6), aliada à competência técnica interdisciplinar necessária para enfrentar os complexos desafios que se colocam para a sustentabilidade socioambiental no contexto de crise ambiental e climática. 
d) O constitucionalismo ambiental na comparação intrafederativa entre Bahia e Santa Catarina 
A abordagem do estudo do direito como política constitucional e a análise de políticas constitucionais para a sustentabilidade socioambiental no constitucionalismo ambiental multilevel foi aplicada em diferentes âmbitos de pesquisa. Relatamos aqui a pesquisa que resultou em uma dissertação de Mestrado, e que continua sendo desenvolvida através de projetos de pós-graduação em cooperação internacional e de iniciação científica. Especificamente a dissertação de Mestrado se voltou a analisar as evoluções do constitucionalismo ambiental como sistema multinível, que no Brasil se desenvolve através do federalismo cooperativo como arranjo institucional para a proteção ambiental; com o objetivo de focalizar, nesse arranjo institucional, os Estados membros da República Federativa e aplicar a metodologia da comparação constitucional ambiental nos Estados da Bahia e de Santa Catarina. 
No que toca à comparação intrafederativa específica, o objeto da presente pesquisa buscou verificar como os sistemas subnacionais se organizam na defesa do meio ambiente, reconhecendo as peculiaridades dessa abertura interna que impõe aos Estados-membros da República Federativa atuação efetiva de políticas constitucionais.
Com o intuito de contribuir academicamente para compreensão dos sistemas regionais de proteção ambiental no Brasil, com enfoque no protagonismo dos Estados-membros, a pesquisa enveredou sobre a tutela ambiental no modelo de Estado Constitucional Ambiental Cooperativo, centrando a atenção no federalismo cooperativo ecológico e nas políticas constitucionais estaduais, através de uma análise comparatística entre o Estado da Bahia e o Estado de Santa Catarina, no que toca às medidas administrativas e legislativas adotadas para a proteção ambiental nestes Estados.

Com entusiasmo, a hipótese foi confirmada nessa pesquisa: foi possível observar que a normatividade constitucional do federalismo brasileiro denota um modelo de Estado Constitucional Cooperativo (Häberle), que compreende a colaboração interna entre os diferentes níveis de governo na consecução desse objetivo constitucional. Nesse sentido, os Estados federados, participam efetivamente do sistema constitucional-ambiental brasileiro, e atuam como protagonistas junto à estrutura federativa, com base na repartição constitucional de competências e deveres. 

Todavia, seguindo as especificidades do federalismo cooperativo, a concretização da tutela constitucional do meio ambiente se realiza de modo convergente, mas não uniforme, nas diferentes regiões do Brasil, uma vez que o federalismo moderno se propõe a assegurar a diversidade na unidade, de modo que a uniformidade não é uma bandeira federativa. Essa observação pode ser verificada na comparação entre os Estado de Bahia e Santa Catarina. 
No aspecto dinâmico, essa conformação enseja certa dificuldade de se alcançar a finalidade que se objetiva com essa forma de Estado, a partir do assentamento do dever constitucional de assentar na unidade os interesses e as diversidades das unidades subnacionais, como entidades autônomas que são. 

Por vezes, a União atua como coordenadora das ações dos estaduais em torno da execução dos objetivos comuns, no sentido de integralizar as políticas constitucionais, que repercute em limitações na autonomia estadual, no exercício cooperado com a União.  

Desse modo, a realização do federalismo cooperativo como dever-ser constitucional não atinge toda sua potencialidade no âmbito da autonomia que se propõe aos governos regionais no Estado Federal. O protagonismo das políticas constitucionais fica a cargo da União. A normatividade constitucional de cooperação interna não alcançou a plenitude, havendo espaços para uma maior atuação cooperativa entre os entes regionais na formulação e implementação dessas políticas. 

Respeitando os limites constitucionalmente estabelecidos, a autonomia consagrada no art. 18, da CF/1988 assegura aos Estados-membros a composição de seus órgãos governamentais, bem como o exercício da atividade legiferante, respeitado a predominância do interesse para legislar supletivamente, em observância às normas gerais instituídas pela União. 

Desse modo, a cooperação impõe um exercício solidário na comunhão de ações para consecução das tarefas de responsabilidade compartilhada, que são harmonizadas por meio das regras de interligação e de coexistência, através do apoio mútuo. 

A dimensão estrutural do federalismo cooperativo possui uma certa padronização das atividades executivas ou legislativas realizadas pelos Estados-membros, em relação às políticas adotadas pela União. Entretanto, as políticas adotadas pelos Estados trazem consigo características próprias em relação à cada unidade regional. 

Da mesma forma, a dimensão dinâmica do federalismo cooperativo, como conjunto de condutas e de interações entre os entes federados, também se realiza de forma similar, mas atendendo às necessidades específicas de cada ente regional. 

Ou seja, muito embora ocorra um espelhamento das políticas constitucionais ambientais adotadas pelos Estados em relação às políticas federais, cada sistema reproduz uma característica peculiar às necessidades de seu território, tornando o sistema convergente, mas não uniforme. 

Com relação ao formante legal-constitucional, em respeito ao princípio da simetria, que equilibra a relação entre cooperação e autonomia, os Estados da Bahia e de Santa Catarina trataram sobre a proteção ambiental em seus textos constitucionais, através das normas de repetição obrigatória, como também por meio de outras normas genuinamente estaduais. Ou seja, espelharam a Constituição Federal, mas incorporaram dispositivos específicos relacionados com as suas peculiaridades, agregando ao sistema diferentes instrumentos de defesa do meio ambiente.

Em decorrência da autonomia conferida pela própria Constituição Federal, os Estados-membros possuem capacidade de auto-organização, e, portanto, de criar suas Constituições, definindo as normas relativas à organização do Estado, seus direitos fundamentais, competência tributária e orçamentária, normas sobre reformas e as disposições transitórias. 

Os Estados analisados trouxeram no bojo dos seus textos constitucionais a reprodução fiel de dispositivos constitucionais relacionados à distribuição de competência ambiental, bem como reproduziram outros dispositivos de forma orgânica e, ainda, inovaram no sistema através de seus dispositivos genuínos.

Mas é possível observar que o constituinte catarinense agregou em seu texto algumas inovações que imprimem características peculiares à sociedade catarinense. Ganhou tutela constitucional a proteção dos animais domesticados, que possam sofrer com as consequências do urbanismo e da modernidade. 

Além disso, o Estado de Santa Catarina buscou assegurar um reforço no seu exercício de polícia na defesa do meio ambiente, ao constitucionalizar a obrigatoriedade de a Polícia Militar instituir um comando especial, focalizado no processo de fiscalização ambiental. Outro ponto que imprime a presença de normas constitucionais de caráter genuinamente estadual, está na proteção expressa sobre a vegetação específica da região, enquadrando-as como áreas de interesse ecológico, que dependem de autorização prévia dos órgãos competentes a ser homologada pela Assembleia Legislativa.

Registre-se, todavia, que a Constituição catarinense permitiu através de seu art. 185 a instalação de indústrias para produção de energia nuclear, desde que previamente autorizado pela Assembleia Legislativa, exorbitando seu poder legiferante delimitado na CF/1988, conforme reconheceu o STF no julgamento da ADI nº. 329/SC.

Já a Constituição da Bahia percorre um caminho bem distinto. Ou seja, não reproduz organicamente o texto federal. O meio ambiente é tratado, apenas, de forma genuína. É o que se observa da disposição do art. 212 que impõe ao Estado o planejamento e a administração dos recursos ambientais, para desenvolver ações articuladas com todos os setores da administração pública e de acordo com a política formulada pelo Conselho Estadual de Meio Ambiente.
A Bahia prevê em seu texto constitucional, de forma expressa, a instalação de um sistema coordenado na execução da política estadual do meio ambiente, ressaltando a importância de ações organizadas, coordenadas e integradas, entre o setor público, privado e a sociedade civil.

O texto estadual determina o patrimônio cultural do Estado, trata sobre a definição de meio ambiente, integrando-o nas diferentes dimensões de seu conceito amplo, estabelece os limites da utilização de agrotóxicos, impõe a obrigatoriedade de parecer técnico para incentivos governamentais sobre projetos agropecuários, agroindustriais e industriais.

A Constituição Baiana dispõe sobre a desapropriação das Unidades de Conservação e veda, expressamente, a realização de diversas atividades dentro do seu território – a exemplo da proibição de produção de energia nuclear, e estabelece regras sobre saneamento básico e recursos hídricos. Ou seja, a Bahia constitucionalizou diversas matérias que o Estado de Santa Catarina tratou, apenas, no âmbito da esfera legal. 

No plano formal, há uma grande repercussão dentro do sistema jurídico estadual. Isso porque, a disposição constitucional no âmbito estadual reproduz efeitos imediatos sobre todas as ações realizadas pelo Estado – seja o Estado-administrador ou Estado-legislador ou Estado-juiz, que devem observá-las sob pena de ser objeto de controle de constitucionalidade.

Passando ao largo sobre a discussão acerca do controle de constitucionalidade de dispositivos estaduais de repetição obrigatória, o art. art. 125, § 2º, da Constituição Federal estabelece mecanismos de controle de constitucionalidade na órbita estadual, ao conferir aos Estados a representação de inconstitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais ou municipais em face da Constituição Estadual.

Intuitivamente, há uma maior camada de proteção aos direitos quando dispostos diretamente no texto constitucional estadual, já que “as normas constitucionais estaduais contam com a proteção por mecanismos apropriados de controle, tal como ocorre em nível federal, sejam eles judiciais, políticos ou mistos” (Sgarbossa, 2019, p. 58). Dessa forma, o desdobramento do dispositivo estadual implica na possibilidade de controle, abstrato e concreto, pelos órgãos jurisdicionais estaduais. Logo, o sistema constitucional baiano apresenta um maior rol de dispositivos que tutelam o meio ambiente, e, portanto, sobre eles incide um maior controle sobre a atuação estatal.

Em relação às leis esparsas, ambos os Estados possuem uma estrutura simétrica às Políticas Nacionais dispostas pela União. A forma com que as políticas ambientais são estabelecidas no âmbito regional, através de sua produção legislativa, encontra semelhança com a forma com que são tratadas pela União. Todavia, é possível identificar que cada Estado, em cada eixo normativo, dispôs de suas particularidades, integrando elementos que os diferenciam, respeitada à diversidade regional.

Assim, os dois Estados legislaram seguindo o padrão normativo federal. Ou seja, para cada política nacional, há uma política estadual. Houve um aparelhamento do ordenamento estadual com o federal, com produção legislativa estadual versando sobre as mesmas matérias, de forma concorrente. Inclusive, comumente há reprodução literal de dispositivos federais nas normas estaduais. Entretanto, fica claro que cada Estado suplementou a norma federal em conformidade com os valores, interesses e características ambientais da região. 

No âmbito das competências comuns, os Estados possuem uma estrutura organizacional geral muito similar, distribuída entre entidades da administração pública direta e da administração pública indireta. As autarquias estaduais competentes na gestão ambiental possuem unidades distribuídas em diferentes municípios e realizam diversas ações para implementação das políticas públicas ambientais.

Tanto Santa Catarina quanto a Bahia possuem Comissões, Comitês, Conselhos e Fóruns voltados para a análise, discussão e deliberação das políticas ambientais, visando a aproximar as discussões de âmbito estadual e nacional sobre a gestão dos recursos naturais. Esses órgãos, em regra, são compostos por diversos setores, público e privado, da sociedade, além de integrar representantes municipais. 

Esses mecanismos colaboram com a resolução dos problemas comuns que os entes estatais enfrentam no exercício de suas competências administrativas perante o poder central, permitindo a aproximação para a troca de experiência entre os diferentes níveis de governo com as instâncias federais decisórias. Assim, ocorre a articulação entre o estado-membro e a União, dentro do arranjo federativo, para planejamento e execução das políticas constitucionais.

Igualmente, o Ministério Público em ambos os Estados possui em seu quadro organizacional setor específico para tratar sobre a defesa do meio ambiente, além de realizar ações e programas que fomentam as interrelações entre o governo estadual e os municípios, na implementação das políticas ambientais. 

Mesmo encontradas diferenças no exercício das competências executivas realizadas pelos Estados da Bahia e de Santa Catarina, é possível concluir que há uma convergência na estrutura administrativa, bem como são realizados consórcios, convênios, acordos e termos técnicos de cooperação, voltados para construção de uma cooperação mútua entre os órgãos públicos de seus Estados e o nível federal e municipal, privados, entidades internacionais e sociedade civil, visando a discussão, construção e implementação de projetos na seara ambiental.

Outro aspecto de convergência entre os sistemas baiano e catarinense é a pouca existência de relações intergovernamentais entre entes do mesmo nível da federação. Ou seja, os Estados não realizam ações ou programas, não firmam convênios ou ingressam em consórcios constituídos entre os diferentes Estados-membros. 

Na Bahia foi localizada apenas uma Lei ratificando o ingresso do Estado baiano no consórcio público integralizado por outros Estados-membros. Em Santa Catarina foi identificado um acordo de cooperação técnica para compartilhamento de tecnologias ambientais firmado com o Estado do Espírito Santo.

Nesse sentido, seja no plano vertical das relações intergovernamentais, como no plano horizontal, há uma convergência das ações adotadas pelos Estados, diametralmente opostos. Enquanto no plano vertical há o exercício mais efetivo para implementação de instrumentos de cooperação mútua entre os três diferentes níveis de governo, no plano horizontal há uma baixa utilização dos instrumentos de cooperação mútua entre os Estados-membros. 

A identificação dessa semelhança tanto no Estado da Bahia como no de Santa Catarina permite concluir que, no plano horizontal das relações intergovernamentais não há uma comunicação adequada entre os entes regionais. Ou seja, os Estados-membros participam da mesma estrutura federativa, mas isoladamente, sem muita comunicação ou compartilhamento de técnicas ou informações na condução de suas políticas públicas estaduais ambientais.  

Certamente, em razão do forte resquício do federalismo centralizador-hierárquico que vigeu durante muitos anos no Brasil (Marrafon, 2015). A despeito das dimensões estrutural e dinâmica do federalismo cooperativo permitirem aos Estados-membros a adoção de diferentes mecanismos de cooperação mútua, no plano horizontal não são desenvolvidas as relações interestaduais, fator que favorece a manutenção da desigualdade entre as diferentes regiões do Brasil.

Esse panorama foi chamado por Marrafon e Vargas (2023) como “drama do isolamento”, em que cada Estado “se limita a cuidar do seu, ninguém se preocupa com o problema que afeta os demais”. A ausência de uma interrelação entre os governos regionais impede o compartilhamento e a troca de conhecimento capaz de colaborar com o crescimento de cada unidade da federação. 

Inclusive, Abrúcio e Sano (2012, p. 93) registram que, no âmbito horizontal da cooperação federativa, tanto na prática como na reflexão acadêmica, os arranjos interestaduais são minorias, embora se tornem cada vez mais relevante, por serem “estrutura para aumentar o intercâmbio e as parcerias no campo das políticas pública”.

A capacitação institucional de um Estado pode ser aprendida e adequada às diferentes regiões, através de uma cooperação entre as unidades regionais da federação, “por meio de compartilhamento de quadros e de experiências, para antecipar os erros e acelerar os avanços em cada parte do país” (Marrafon; Vargas, 2023). 

Como visto no estudo dos formantes em Bahia e Santa Catarina, cada Estado desenvolveu particularidades em diferentes âmbitos de atuação para a salvaguarda ambiental. Essas particularidades, por vezes, repercutem em uma melhoria na prestação do serviço público. Quando ocorre a comunicação no plano horizontal, esses modelos de sucesso podem ser aprendidos, aperfeiçoados e aplicados pelas diferentes regiões, permitindo que haja uma integração e um desenvolvimento conjunto entre os diferentes entes estatais.
e) CONCLUSÃO

Do percurso de pesquisa realizado é possível concluir que o campo de atuação interestadual no constitucionalismo ambiental e no federalismo cooperativo ecológico ainda é embrionário. 

No processo dinâmico do federalismo, é preciso fomentar a cooperação entre os entes regionais, respeitados os limites constitucionalmente impostos. É necessário apaziguar a tendência centralizadora do federalismo cooperativo, que acaba por “promover a coordenação das unidades federativas subnacionais em torno dos objetivos nacionais” (Chambô, 2021, p. 120).

A cooperação federativa, como dever constitucional a que se propõe a Constituição de 1988, ainda possui falhas e lacunas passíveis de aprimoramento. São diversos os desdobramentos dos resultados apurados nessa pesquisa, que permitem a abertura para um aprofundamento prospectivo, de modo a vislumbrar uma maior redução do distanciamento entre texto e contexto constitucional ambiental, fortalecendo a força normativa da Constituição.

A despeito das distorções identificadas, a pesquisa demonstrou a existência de mecanismos institucionais relevantes, que asseguram representatividade das vontades regionais, com intuito de reduzir as desigualdades existentes e limitar o exercício do poder em um Estado Democrático, caminhando no sentido de produzir um sistema de cooperação que resulta na convergência das políticas constitucionais em torno do objetivo comum, assegurando, entretanto, campo de atuação dos Estados-membros para adequar suas peculiaridades aos sobreditos interesses nacionais. 

Feitas essas considerações, a extensão da contribuição teórica para o mundo acadêmico e os méritos alcançados, perfaz a compreensão da Ciência Jurídica pensada como política constitucional dentro do quadro do federalismo cooperativo ecológico, buscando reduzir a distância entre texto e contexto através da verificação real da atuação dos Estados da Bahia e de Santa Catarina na efetivação da agenda ambiental, inserido no campo de suas responsabilidades constitucionais, estabelecida em decorrência do pacto federativo.

Desta feita, as conclusões alcançadas seguem no sentido de reconhecer a convergência não uniforme dos sistemas regionais, no intento de contribuir para compreensão das similitudes e diferenças entre os sistemas regionais, para impulsionar a cooperação entre os estados-membros, focalizando a redução das desigualdades regionais e, ao mesmo tempo, contribuir para a reflexão crítica sobre o desenvolvimento regional no âmbito da proteção do meio ambiente. 
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